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			To have, with decency, knocked 


			That a Blunt should open


			To have gathered from the air a live tradition


			Or from a fine old eye the unconquered flame


			This is not vanity


			Here error is all in the not done


			All in the diffidence that faltered…


			[Ter com decência se esforçado


			Para que algo notável viesse à luz


			Ter colhido no ar uma tradição viva


			Ou de um óleo antigo a flama inconquistada


			Isso não é vaidade


			Aqui o erro está todo em não ter feito


			Todo na difidência que fez hesitar...]


			Ezra Pound


			









PRÓLOGO


			Meu primeiro encontro com as teorias filosóficas dos nomes próprios aconteceu há mais de trinta anos, quando me encontrava na Alemanha escrevendo uma tese sobre a concepção de significado na última filosofia de Wittgenstein. Como seria de se esperar de um neófito recém-convertido, a melhor resposta parecia-me ser a teoria do feixe de descrições definidas, tal como fora comentada pelo próprio Wittgenstein na seção 79 de suas Investigações Filosóficas. Por contraste, as poucas leituras que fiz na época sobre a concepção causal-histórica da referência dos nomes próprios proposta por Saul Kripke me deixaram escandalizado. O recurso ao batismo e às cadeias causais externas soava-me como uma explicação mágica da referência. Não que eu me sentisse à vontade com a teoria do feixe. Minha opinião era a de que seria necessário impor uma ordem ao apanhado arbitrário de descrições constitutivas do feixe e que isso só poderia ser feito pelo recurso a alguma regra de ordem superior, capaz de estabelecer o papel e o valor das descrições a ele pertencentes. Mas logo me esqueci do assunto.


			Só voltei a me interessar pela questão dos nomes próprios em 2006, por razões meramente acidentais. Lembrei-me então de meu antigo projeto. Escrevi um breve esboço no qual enfatizava o fato de que as descrições definidas pertencentes ao feixe deveriam ser interpretadas como expressões de regras de conexão do nome próprio com o seu objeto de referência. Mais do que isso, me pareceu que em seu aparato cognitivo qualquer falante competente deveria possuir de forma implícita uma regra de ordem superior, uma regra meta-descritiva para nomes próprios, capaz de conferir papel e valor aos diversos tipos de regra-descrição constitutivos de cada feixe de descrições associado a cada nome próprio. Tal regra meta-descritiva teria de se aplicar sobretudo a regras-descrições espaciotemporalmente localizadoras e caracterizadoras da razão pela qual o portador de um nome próprio é referido.


			Apresentei meu esboço em várias ocasiões, sempre surpreso com a forte reação adversa da maioria dos ouvintes. Contudo, como ninguém me apontava um erro palpável e como um pouco de reflexão me mostrava que as objeções poderiam ser facilmente respondidas, prossegui. A teoria metadescritivista dos nomes próprios daí resultante encontra-se exposta no Capítulo 6 do presente livro, sendo o que ele tem de mais interessante a oferecer. Embora essa teoria não deixe de incorporar intuições provenientes da concepção causal-histórica, ela as condiciona a ideias de fundo claramente descritivista, o que faz com que se deixe melhor classificar como uma elaboração muito mais satisfatória da velha teoria do feixe de descrições.


			A teoria metadescritivista dos nomes próprios tem a sua maior complexidade justificada por sua coerência interna, além da posse de um poder explicativo claramente superior ao das teorias anteriores. Entre os bons atributos que a recomendam encontram-se: (i) ser capaz de explicar adequadamente como e porque o conteúdo semântico-cognitivo (sentido) do nome próprio pode contribuir para a identificação de seu portador (objeto ou referência); (ii) ser capaz de gerar a ideia de que nomes próprios são designadores rígidos do próprio interior do descritivismo; (iii) ser capaz de explicar, sob uma perspectiva descritivista, como e por que se dá o contraste entre a rigidez dos nomes próprios e a acidentalidade das descrições definidas e, finalmente, (iv) ser capaz de responder de forma plenamente convincente aos mais importantes exemplos já levantados contra a teoria do feixe.


			A resposta à questão da natureza do nome próprio é uma pedra angular da filosofia da linguagem. Se ela for alterada, tudo se altera. A teoria causal-histórica dos nomes próprios, advogada por Saul Kripke, Keith Donnellan e outros, produziu uma verdadeira revolução na maneira como entendemos outras expressões referenciais fundamentais, que são as descrições definidas, os indexicais, os termos gerais e mesmo os enunciados, inaugurando uma nova ortodoxia causalista e externalista em filosofia da linguagem. Se proponho uma teoria neodescritivista (metadescritivista) dos nomes próprios que se revele verdadeiramente convincente, o que estou sugerindo traz em seu cerne uma contra-revolução de fundo descritivista-cognitivista, que promete responder de modo mais satisfatório os problemas que a nova ortodoxia tem gerado desde a década de 1970. Essa é, creio eu, a explicação última da reação de rejeição de parte de ouvintes diante da proposta de uma teoria metadescritivista dos nomes próprios: ela demanda uma inversão da perspectiva hoje mais comum.


			Isso também explica as direções que minha pesquisa precisou tomar em seguida. Uma vez que me encontrava investigando a função dos nomes próprios, meu interesse teve de se alargar para a história das teorias descritivistas, bem como para a necessidade de alcançar um entendimento crítico da concepção causal-histórica que fizesse justiça ao trabalho exponencial de Kripke.


			A investigação do funcionamento dos nomes próprios inevitavelmente me levou a considerar outras expressões referenciais, como descrições definidas, termos indexicais e mesmo termos gerais, onde a mesma disputa entre a nova ortodoxia do referencialismo causal-externalista e a velha ortodoxia do cognitivismo descritivista-internalista é mantida. Minha pergunta foi irreprimível. Se havia obtido tão bons resultados defendendo uma espécie de cognitivismo metadescritivista essencialmente internalista para o caso dos nomes próprios, por que semelhante maneira de ver não seria capaz de produzir resultados igualmente interessantes quando aplicada a outras expressões referenciais? A tarefa me parecia imensa, mas a intuição era boa, de modo que decidi considerar também essas questões. O objetivo era duplo. De um lado, queria demonstrar as limitações das teorias referencialistas-externalistas aplicadas a outros termos referenciais; de outro, considerando as objeções, queria desenvolver explicações basicamente cognitivistas-internalistas mais convincentes para os modos como descrições definidas, indexicais e termos gerais referem, mesmo que ainda incompletas.


			Alguns resultados podem ser de interesse. Entre eles estão a compatibilização do descritivismo de “Russell” com o de “Frege”; uma defesa neofregeana da irrelevância das incongruências não-convencionais em um resgate descritivista do conteúdo semântico “fregeano” dos indexicais, por oposição à tese de John Perry da essencialidade do indexical; a tese da plasticidade do pensamento; uma crítica linguística detalhada à teoria externalista do significado de Putnam e, em complemento a isso, a proposta da existência de regras meta-descritivas por vezes análogas às dos termos singulares na constituição de regras de atribuição de termos gerais.


			Trata-se, como creio, de algo que nos aproxima um pouco mais de um conhecimento apto a obter consenso; mais aproximado, portanto, daquilo que em um linguajar genérico chamamos de ciência. Ainda assim, boa parte do que aqui se encontra escrito não vai muito além de esboços rudimentares, que lanço na espectativa de que possam ser melhor desenvolvidos por outros. Assim deve poder ser, dado que filosofia é work in progress por definição.


			Ao trabalhar com essas questões percebi, em retrospecto, que aquilo que estava tentando fazer poderia ser entendido como a retomada de um programa especulativamente desenvolvido por Ernst Tugendhat em seu clássico livro Vorlesungen zur einführung in die sprachanalytische Philosophie (Lições introdutórias à filosofia analítica da linguagem), publicado em 1976 – um programa que pode ser considerado o canto de cisne da velha ortodoxia em filosofia da linguagem. Essa velha ortodoxia teve seus inícios com Frege, Russell e Wittgenstein, tendo prosseguido com P. F. Strawson e John Searle,foi fortemente influente até a década de 1980, pelo menos. Contudo, ela acabou perdendo sua força, à sombra do domínio sempre crescente das concepções externalistas e não-descritivistas do acesso à referência que foram revolucionariamente desenvolvidas na década de 1970 – a nova ortodoxia comandada por filósofos como Saul Kripke, Hilary Putnam e David Kaplan.


			Retomando de forma mais clara uma ideia já defendida na interpretação que Michael Dummett fez de Frege, Tugendhat sugeriu em seu livro que se entendesse o programa da velha ortodoxia como sendo, para o caso fundamental da frase enunciativa predicativa singular, o de analisar o sentido cognitivo (Sinn) do termo singular como sendo a sua regra de identificação (Identifikationsregel), o sentido cognitivo do termo geral como sendo a sua regra de aplicação (Verwendungsregel) – que prefiro chamar de regra de atribuição – e o sentido cognitivo ou epistêmico (epistemisches Gehalt) da frase enunciativa predicativa singular completa como sendo a sua regra de verificação (Verifikationsregel). Essa última regra poderia ser entendida como a resultante da aplicação combinada das duas primeiras (da regra de identificação, que identificaria o objeto ao qual se aplicaria a regra de atribuição), o que foi concebido por Tugendhat como uma maneira analiticamente aprofundada de se falar da verificação em termos de significado e, ultimadamente, da verdade no sentido tradicional de correspondência (nada a ver aqui com as objeções feitas à espécie de verificacionismo dos positivistas lógicos!). Ora, meu objetivo deixa-se também explicar como sendo o de justificar e analisar em algum detalhe cada uma dessas regras em sua natureza, estrutura, subdivisões e relações, além de tentar esclarecer seu status ontológico, assim como atributos a elas relacionados, como os de existência e verdade.


			Essas são as estações do presente texto, que foi escrito na intenção de ser entendido por leitores que, apesar de versados em filosofia, não precisassem possuir conhecimento especializado de filosofia da linguagem.


			Em adição, devo observar que o trabalho com esse livro foi interrompido em 2011 para que me fosse possível escrever dois livros em inglês: Lines of Thought: Rethinking philosophical assumptions (2014) e Philosophical Semantics: Reintegrating Theoretical Philosophy (2018). Os conteúdos dos três livros são parcialmente inclusivos e complementares. Estou convencido de que juntos eles oferecem uma chave sistemática mais plausível para a solução de alguns problemas resilientes da filosofia linguístico-analítica contemporânea, uma chave em grande parte baseada na escolha de uma variedade de pressupostos teóricos prima facie mais plausíveis. (Daí o grande número de referências cruzadas no presente texto.)


			Um único exemplo para ilustrar a complementariedade em questão: foi só no livro Philosophical Semantics que tratei do enunciado completo, que não deixa de ser um caso especial de expressão referencial. O significado cognitivo do enunciado foi lá analisado em termos de regras verificacionais, o que foi feito juntamente com uma crítica a entendimentos formalistas seriamente equivocados que filósofos do Positivismo Lógico e sua descendência (que vem pelo menos de W. V. Quine a Saul Kripke, passando por Donald Davidson) tiveram do verificacionismo semântico originariamente proposto por Wittgenstein. Esses entendimentos equivocados geraram críticas igualmente equivocadas e, no final das contas, uma rejeição enganosa, posto que bloqueadora dos caminhos da investigação concernentes ao modo mais natural e potencialmente frutífero, em meu juízo inevitável e único, de se analisar significados cognitivos de sentenças assertivas sem ter de reaplicar o próprio conceito de significado. Finalmente, também no livro Philosophical Semantics foi esboçada uma versão genuinamente abrangente da teoria correspondencial da verdade que se demonstrava compatível com o verificacionismo semântico. Tugendhat, admitindo essa mesma compatibilidade, demonstrou-se mais uma vez presciente.
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PARTE I


			TERMOS SINGULARES


		


	

		

			1


			CLASSIFICANDO OS TERMOS SINGULARES


			Quero começar mapeando brevemente o território a ser explorado ao expor a classificação tradicional dos termos singulares.


			Tipos de termos singulares


			Um termo singular é aquele que é usado para identificar um único objeto (um particular, um indivíduo), ao distingui-lo de uma multiplicidade de outros objetos.1 Nas línguas europeias, o termo singular costuma ser claramente divisível em indexical, descrição definida e nome próprio.


			Comecemos com os assim chamados termos indexicais.2 Eles são termos singulares cuja referência costuma variar a cada diferente contexto de proferimento. Indexicais costumam ser introduzidos através de exemplos. Eles são pronomes demonstrativos, como ‘este’, ‘isso’, ‘aquele’, ‘aquilo’, pronomes pessoais, como ‘eu’, ‘tu’, ‘ele’, ‘ela’, pronomes possessivos como ‘meu’, ‘teu’, ‘dela’, advérbios como ‘aqui’, ‘agora’, ‘hoje’, ‘ontem’, ‘amanhã’, e ainda adjetivos como ‘atual’ e ‘presente’.


			Podemos distinguir, como David Kaplan o fez, entre indexicais demonstrativos e puros.3 Os primeiros são basicamente pronomes demonstrativos e possessivos como ‘este’, ‘esta’, ‘isto’, ‘aquilo’, ‘ele’, ‘ela’, ‘meu’ ‘seu’, ‘sua’.4 Eles precisam vir acompanhados de algo mais para poderem selecionar seus objetos de referência. Esse algo mais, além de ser interiormente uma intenção referencial, deve ser exteriormente algo que a demonstra, que pode ser um gesto de ostensão (ex: aponta-se para um objeto), quando não algum pressuposto contextual (ex: um raio visível da janela cai em uma região próxima) ou algum elemento descritivo complementar desambiguador, geralmente um sortal, capaz de esclarecer o que o falante intenciona referir, produzindo o que é chamado de um indexical complexo,(ex.: expressões como ‘essa bola’ ou ‘aquele livro de capa azul na estante’). Já os indexicais puros são aqueles cuja referência é automática, não dependendo nem de ações, nem de intenções. Eles se exemplificam basicamente pelo pronome pessoal ‘eu’ e por advérbios como ‘aqui’, ‘agora’, ‘hoje’, ‘amanhã’... 


			Há muitas outras expressões cujo conteúdo, em maior ou menor medida, depende do contexto. Como John Searle observou, é até mesmo razoável pensar que todos os nossos enunciados empíricos possuem algum grau de indexicalidade.5 Considere, por exemplo, o enunciado singular “Galileu foi o primeiro a expor claramente a lei da inércia” e o enunciado universal “Todos os corpos materiais possuem força gravitacional”. Parece claro que com o enunciado sobre a descoberta da lei da inércia estamos nos referindo indexicalmente a um acontecimento no planeta Terra no século XVII. Se em algum outro planeta habitado de outra galáxia alguém descobriu a lei da inércia há milhões de anos, isso não afetará a verdade desse enunciado, uma vez que ele foi indexado à história do desenvolvimento científico em nosso planeta. Quanto ao enunciado sobre a universalidade da “força” gravitacional, ele é considerado verdadeiro em relação ao nosso universo. Se existir um universo paralelo cujos corpos massivos não curvam o espaço-tempo ao seu redor de modo a produzir o que chamamos de gravidade, o enunciado não deixará por isso de ser verdadeiro, posto que a universalidade em questão é indexada ao nosso universo.


			Não obstante, mesmo que a maioria de nossos enunciados considerados não-indexicais contenha um elemento indexical oculto em seu pano de fundo contextual, isso não destrói nosso entendimento dos indexicais, pois ao falarmos de termos indexicais no sentido próprio estamos fazendo um uso muito mais restritivo da ideia em questão. Nós queremos nos limitar às expressões que, embora variem suas referências com a variação do contexto de proferimento, fazem isso com a função prescípua de designar referentes em sua relação espaciotemporal interna ao contexto do proferimento (exs.: ‘isso’, ‘aquilo’, ‘eu’, ‘tu’, ‘agora’) ou ao menos proximamente associada a ele (exs: ‘acolá’, ‘amanhã’, ‘depois-de-amanhã’, ‘ontem’, ‘antes-de-ontem’, ‘na semana passada’...). Quando a relação espaciotemporal se encontra muito distante desse “aqui e agora” do proferimento do falante, o esperado é que deixe de ser intuitiva a consideração do proferimento como propriamente indexical. Considere os proferimentos: “A Próxima do Centauro está a 4243 anos-luz de distância de nós” e “Os estromatólitos viveram há 3,45 bilhões de anos”. Expressões como ‘a 4243 anos-luz de distância de nós’ e ‘há 3,45 bilhões de anos” não são, pela caracterização acima, indexicais como ‘lá’ e ‘ontem’, posto que seus referentes se encontram respectivamente, no espaço e no tempo, demasiado distantes do contexto do proferimento (limites são aqui inevitavelmente indeterminados).


			Passemos agora às descrições definidas. Elas são complexos nominais geralmente iniciados com um artigo definido no singular. Exemplos são ‘a dama das camélias’, ‘a cidade luz’, ‘a Estrela D’alva’. Embora estandartizáveis sob essa forma, as descrições definidas nem sempre se apresentam assim: ao invés de ‘a avó que eu tenho’ costumo dizer ‘minha avó’. O que caracteriza as descrições definidas mais propriamente é que elas sejam capazes de representar ou conotar, através de seu sentido, propriedades distintivas do objeto ao qual se referem. Assim, a descrição ‘o pai do filósofo Aristóteles’ é referencial por representar uma propriedade distintiva de uma pessoa de ser o pai de Aristóteles. Algo assim se aplica a outras descrições definidas listadas acima, capazes de conotar respectivamente as propriedades distintivas de gostar de camélias, de ser uma cidade extraordinariamente bela, de ser um planeta (Vênus) que brilha na alvorada. Por outro lado, uma expressão como ‘O Sacro Império Romano’ (o qual, como notou Voltaire, não era nem sacro, nem império nem romano) não é uma descrição definida, mas um nome próprio (recebendo por isso iniciais maiúsculas), posto que não conota propriedades do objeto referido.


			As descrições definidas fazem contraste com as descrições indefinidas, que costumam começar com artigo indefinido como, por exemplo, ‘uma mulher’, ‘um terno azul’. Essas últimas nos permitem apenas falar de algum objeto qualquer pertencente a uma classe de objetos, mas sem demandar sua identificação. Por serem incapazes de identificar um único objeto específico distinto de uma multiplicidade de outros, elas não são termos singulares.


			Os nomes próprios, por fim, são expressões geralmente destituídas de complexidade sintática, ainda assim mantendo a função de designar um certo objeto singular na independência do contexto do proferimento.6 Diversamente das descrições definidas, nomes próprios não exprimem sentidos claramentedistinguiveis, que os relacionam à identificação da referência. Por isso o filósofo J. S. Mill sugeriu que eles não conotam propriedades específicas do objeto referido; eles simplesmente o denotam. Mesmo quando eles possuem alguma complexidade sintática, como é o caso do nome ‘Touro Sentado’, ela geralmente de nada serve à referência.


			Nomes próprios são classificados nos livros escolares como nomes de pessoas, objetos ou lugares. Mas essa é uma classificação simplificadora se considerarmos a grande variedade de objetos particulares que podem ser referidos por eles. Além de nomes de pessoas e animais, há nomes de construções humanas como cidades, de objetos geológicos como montanhas e rios, de objetos astronômicos como planetas e nebulosas, de fenômenos naturais como furacões e vulcões, de regiões geográficas e de instituições financeiras, além de nomes de objetos abstratos, como é o caso dos números em matemática.


			Relações entre os tipos de termos singulares


			Faz parte da concepção essencialmente cognitivista-descritivista a ser defendida nesse livro a sugestão de que não deve haver uma fronteira nítida a separar os indexicais de descrições definidas e essas últimas dos nomes próprios. Uma descrição definida como ‘o homem que está discursando naquele palanque’, por exemplo, é conotativa, mas contém o demonstrativo ‘naquele’ com função indexical. Nesse sentido ela não é uma descrição definida tão exclusiva quanto, digamos, ‘o sapo barbudo’. Considere agora um termo singular como ‘o Cristo Redentor’. Vindo antecedido de artigo definido, ele conota descritivamente a propriedade identificadora da estátua, que é a de ser uma homenagem ao Deus cristão. Ele contém, pois, elementos de descrição definida. Contudo, ele também possui alguns traços de nome próprio, na medida em que ao usá-lo não costumamos ter em mente apenas a homenagem ao filho do Deus cristão, mas a própria estátua do Cristo situada no alto do Corcovado. Assim, a expressão ‘o Cristo Redentor’ parece estar a meio caminho entre uma descrição definida e um nome próprio. Muito diferente é o caso de um nome próprio típico como ‘Machado de Assis’, referente ao grande escritor carioca. Mesmo que ‘machado’ conote uma ferramenta e ‘Assis’ uma cidade, esses elementos descritivos não tem nenhuma função identificadora, pois o escritor nem era um machado, nem nasceu na cidade de Assis.


			Há uma hipótese vislumbrada por filósofos como P. F. Strawson7, que ajuda a explicar a ausência de fronteiras nítidas entre indexicais, descrições definidas e nomes próprios. Queria expô-la como contendo a sugestão de que deve haver uma progressão genético-estrutural, que vai dos indexicais para as descrições definidas e delas para os nomes próprios.8 Os indexicais parecem ter de algum modo prioridade como fontes originadoras da referência. Afinal, a maneira pela qual crianças aprendem a identificar objetos nos estágios iniciais do aprendizado da linguagem é por intermédio de atos de chamar a atenção e apontar da parte dos adultos que se encontram à volta. Como veremos, é bem razoável pensar que com base nesse uso indexical da linguagem por outros nós assimilamos regras de identificação, as quais podem mais tarde ser expressas por meio de descrições definidas que, diversamente dos indexicais, podem ser usadas para a comunicação mesmo na ausência dos objetos por elas referidos. Essa é a vantagem da constância presente nas descrições definidas e ausente nos indexicais. Finalmente, como as maneiras de se identificar um mesmo objeto, assim como as descrições correspondentes, podem se diversificar cada vez mais, nós aprendemos a colocar uma palavra no lugar de toda a variedade de descrições definidas que podem ser usadas para designar um mesmo objeto, sendo essa palavra aquilo que chamamos de nome próprio. O nome próprio seria, sob essa concepção, uma palavra usada indistintamente para significar essa ou aquela descrição, ou conjunção de descrições identificadoras, sem que seja necessário explicitá-las.9 Com isso podemos nos comunicar sobre objetos sem precisarmos nos preocupar com o compartilhamento dos conteúdos de todas as múltiplas descrições específicas que podem ser a eles associadas. Ganham assim os nomes próprios, além da vantagem da constância, típica das descrições definidas, também a vantagem da flexibilidade. Essa progressão é sugestiva de nossa hipótese de trabalho e indicadora de um itinerário a ser seguido.
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					2  A palavra ‘indexical’ vem da noção de índice de C. S. Peirce. Outros termos usados no mesmo sentido são particulares egocêntricos (Russell), termos token-reflexivos (Hans Reichenbach), indicadores (Nelson Goodman, W. V. Quine), demonstrativos (John Perry) e dêiticos (Ernst Tugendhat, John Lyons, S. C. Levinson).
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					4  Note-se que nem sempre esses termos funcionam como indexicais. Considere: (i) “Todo adolescente pensa que ele é um adulto” (ocorrência como variável ligada), (ii) “Maria teve um filho; ela está muito feliz” (ocorrência anafórica). Contudo, esses pronomes podem ser excluídos sem prejuízo do significado como em: (i’) “Todo adolescente pensa que é adulto” e (ii’) “Maria está muito feliz por ter tido um filho”. Isso indica que eles têm aqui uma função derivada, diversamente de suas funções indexicais primárias.
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					6  Nomes próprios de pessoas costumam ser, em sua expressão fonética e ortográfica, multiplamente ambíguos, de modo que a unicidade de sua designação acaba por depender do contexto em que são usados. Contudo, esse fato não nos leva à confusão, pois geralmente há um contexto claramente desambiguador do nome próprio. Esse contexto não é só o do proferimento, mas o de uma pluralidade de crenças interligadas conectadas às circunstâncias do proferimento, as quais, como veremos, fazem, em geral, valer um domínio restrito de objetos que contém aquele a ser selecionado por uma específica regra de identificação para o nome. (Cf. Capítulo 6.)
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					8  Mesmo admitindo que o indexical dependa do uso de conceitos para ser capaz de identificar algo, parece claro que o indexical deve ter um papel fundamental no aprendizado inicial de novos conceitos.


				


				

					9  Estou considerando esse processo em termos tendenciais. Naturalmente, um nome próprio também pode gerar uma descrição definida, como no caso da descrição laudatória ‘o mestre dos que sabem’ usada por Dante para se referir a Aristóteles.
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			 TERMOS INDEXICAIS


			Probleme kann man nicht mit derseben Denkweise lösen, durch die sie entstanden sind. [Problemas não podem ser resolvidos pelo mesmo modo de pensar que os produziu.]


			Albert Einstein


			Indexicais são termos singulares que nos permitem identificar particulares diferentes através dos diferentes proferimentos nos quais eles comparecem. Eles são epistemologicamente importantes porque através deles é que a linguagem, por assim dizer, toca na realidade. Geralmente se admite que um indexical possui minimamente duas espécies de significado: a função lexical, que poderia ser chamada de o significado linguístico, e o conteúdo semântico, que poderia ser com razão chamado de conteúdo de significação ou sentido (que para nós será um Sinn neofregeano), que prescinde do status ontológico realista a ele dado por Frege). Para explicá-los quero começar considerando cada um desses significados separadamente.


			A função lexical (também chamada de ‘sentido literal’, ‘significado simbólico’, ‘caráter’, ‘papel’...) é algo que não varia com a variação do contexto do proferimento. Mas antes, o que é o contexto do proferimento? A resposta é que se trata de uma composição de elementos, dos quais os mais proeminentes são:


			a. o falante, 


			b. o auditório, 


			c. o objeto (particular) referido pelo indexical,


			d. local e o tempo em que o proferimento ocorre.


			É aqui importante distinguirmos o contexto de ocorrência do proferimento de seu contexto de avaliação, que pode ser definido como sendo aquele que efetivamente determina o valor-verdade do pensamento expresso pelo proferimento.10 Embora eles geralmente se identifiquem, eles também podem diferir. Assim, se digo “Viajarei amanhã”,o contexto do proferimento é o que está presente, mas ele difere do contexto de avaliação, que só existirá amanhã, quando o fato-evento de minha viagem se tornar o fazedor-da-verdade (truth-maker), o referente externo de meu proferimento presente.


			A lista (A) que exporei a seguir apresenta algumas regras que constituem funções lexicais originárias mais comuns. Chamo-as de originárias ou standards porque quero excluir funções adicionais geneticamente derivadas que aparecem em contextos específicos.11 Elas se justificam pelo fato de serem condições para o surgimento das funções adicionais, não dependendo delas para existirem. Elas também são genéticas no sentido de que é a elas que somos inicialmente apresentados quando aprendemos a linguagem. Sem a estratégia de recorrer à funções lexicais standards e de reconhecer o seu primado nós nos perderíamos irremediavelmente em questões menores. Por exemplo, se em um romance aparece a palavra “eu” dita por um de seus personagens, ele está se referindo a si mesmo no momento em que fala no interior do lugar e tempo ficcionais no qual se desenrola a estória... Mas essa não é a maneira dialógica originária de me referir a mim mesmo, que, como veremos, é uma referência a uma pessoa real no momento em que fala.


			Sugiro, pois, que devamos começar investigando a semântica dos termos indexicais em termos de como eles são originariamente usados em situações dialógicas da linguagem natural, pois é sobre esses sentidos standards que serão feitas adições posteriores que, se consideradas, os tornariam virtualmente indefiníveis, impedindo-nos de obter o que queremos. Eis como algumas regras constitutivas de funções lexicais standard podem ser apresentadas:


			A


			1. Aplicamos o demonstrativo ‘este’ com a função de indicar um objeto material fisicamente próximo do falante, podendo muitas vezes ser indicado por um gesto de ostensão.


			2. Aplicamos o demonstrativo ‘aquele’ com a função de indicar um objeto material fisicamente mais distante do falante, podendo muitas vezes ser indicado por um gesto de ostensão.


			3. Aplicamos o pronome pessoal ‘eu’ para indicar quem o está proferindo no momento em que o profere.


			4. Aplicamos a palavra ‘nós’ para indicar os falantes e ouvintes presentes em seu proferimento.


			5. Ao aplicarmos os pronomes ‘tu’, ‘vocês’, ‘ele’, ‘ela’, ‘eles’, ‘elas’, costumamos indicar componentes do auditório, respectivamente o ouvinte, os ouvintes, um terceiro, uma terceira, os terceiros, as terceiras, primariamente no contexto do proferimento.


			6. Aplicamos os advérbios de lugar ‘aqui’ e ‘agora’ para indicar respectivamente o lugar e o momento em que são proferidos.


			7. Aplicamos os advérbios de tempo ‘hoje’, ‘ontem’ e ‘amanhã’ para indicar respectivamente o dia do proferimento, o dia anterior ao do proferimento e o dia posterior ao do proferimento.


			A função lexical standard de um indexical deve ser entendida como uma invariante, uma vez que se traduz em uma única regra capaz de se aplicar a uma ilimitada diversidade de elementos contextuais do tipo por ela especificado (o pronome ‘eu’, por exemplo, é feito para se referir a qualquer pessoa que o proferir no momento de seu proferimento). Essas regras por si só já demonstram a insuficiência da função lexical para aquilo que nos é de maior interesse, como o ‘eu’ em um proferimento como “Eu estou com dor de cabeça”, que tem uma significação ou conteúdo semântico diferente quando dito por pessoas diversas, pois sua presença pode em um caso tornar o proferimento verdadeiro, noutro falso.


			Vejamos agora a segunda espécie de significado do indexical – a que nos interessa. Ela é o que tem sido chamado de conteúdo semântico. Diversamente do caso do sentido lexical, o conteúdo semântico do indexical varia com o contexto em que é proferido, com a situação real de fala. É fácil demonstrar essa variação. O proferimento indexical “Eu estou com dor de cabeça” dito por duas pessoas diferentes produz conteúdos semânticos diferentes, indicações semanticamente diversas. O enunciado “Aquilo é um golfinho” dito duas vezes apontando para objetos diferentes (ou mesmo para um mesmo objeto em tempos diferentes) também parece produzir conteúdos semânticos diferentes. A razão é que a diversidade dos objetos referidos ou dos contextos espaciotemporais nos quais se encontra um mesmo objeto já basta para alterar os conteúdos semânticos indexicais pertencentes ao que é dito.


			Não parece vão notar que há, para além do que foi indicado acima, uma implícita variabilidade no que poderíamos chamar de profusão de conteúdo semântico, melhor dizendo, semântico-cognitivo, implícito no contexto de avaliação. Suponha que um aluno, ao ouvir seu nome lido alto pelo professor, responda: “(Eu) estou aqui”. No contexto, é o próprio aluno em carne e osso que se auto-refere: ele torna pública uma regra para a sua identificação física pelonome. Suponha agora, por comparação, que após uma operação um homem acorde em um leito de hospital e que, segurando a sua mão, sua esposa lhe diga: “Eu estou aqui”. Como no caso anterior, o pronome pessoal ‘eu’ traz a público uma regra identificadora de quem fala no momento em que fala. Mas há um grau muito maior de profusão, de riqueza, no modo de apresentação intencionado pelo falante. No primeiro caso, o pronome indica para outros um certo aluno de um certo sexo com um certo aspecto pertencente a uma certa classe, sem maiores especificações. No segundo caso, o mesmo pronome indica uma mulher, mas – ao menos para ouvinte e o falante – uma mulher não só associada a traços físicos e psicológicos peculiares, mas também associada a uma história relacional complexa e carregada de memórias compartilhadas. Nesses exemplos o conteúdo semântico do ‘eu’, o modo como ele é apresentado, não parece incluir só a localização espaciotemporal de quem fala, mas ir um pouco ou mesmo muito além disso. Vemos assim que o indexical também funciona como um instrumento para identificar elementos submersos na referência, de um modo variadamente determinado, compartilhados entre falante e ouvinte. No exemplo em questão isso ocorre de modo limitadamente compartilhado, mas em um outro caso, como quando, digamos, Donald Trump diz “eu” para a sua platéia cativa, uma profusão de conteúdo é imediatamente compartilhada com ela. Parece aqui que o pronome “eu” se refere então a muito daquilo que o nome próprio da pessoa pode querer dizer.


			Imagine, para tornar a ideia mais factível, uma comunidade de pessoas que não fizesse uso de nomes próprios nem de descrições definidas, mas apenas de indexicais. Nesse caso, parece claro que o conteúdo semântico aliado a pronomes pessoais como ‘eu’, ‘ele’, ‘ela’, ‘eles’, ‘elas’ precisaria abranger muito mais. Nesse caso parece que o conteúdo semântico de ‘ela’ no proferimento “Ela é minha neta” seria mais abrangente; o ‘ela’ traria implícitos conceitos como o de uma criança próxima do falante, com certa aparência específica, comportamentos, relações de consanguinidade, etc. Imagine agora que também faltasse a essa comunidade muitos termos conceituais, existindo apenas o conhecimento tácito deles. Digamos que faltasse a ela nomes comuns como ‘cadeira’ ou ‘tigre’. As pessoas poderiam ainda dizer: “Isso... para sentar”, “Aquilo... animal perigoso”. Mas parece claro que o ‘isso’ e o ‘aquilo’ se encontram carregados de conteúdos adicionais de significação que não estão sendo expressos. (Para contrastar, compare esses casos com o caso oposto, simplificado: o de um aparelho que, para ser encontrado, sempre anuncie a frase digitalizada “Eu estou aqui”, ou ainda, o de um papagaio que aprende a dizer “Eu me chamo Loro”. Em tais casos o pronome pessoal deixa de ser pessoal no próprio sentido standard para ganhar sentidos derivados empobrecidos, posto não ser mais proferido por pessoas.) Não obstante, pelo próprio fato de indexicais poderem ser substituídos por uma descrição definida como ‘a sua esposa’, ou um nome próprio, como ‘Donald Trump’, e por termos gerais como ‘cadeira’ e ‘tigre’, fica demonstrado que esses indexicais estão comparecendo como carreadores secundários dos significados desses mesmos termos, o que nos trás de volta ao ponto de partida, que é o de expor usos standards ou originários, restringindo-nos a eles.


			Vejamos primeiro o caso do pronome pessoal ‘eu’. Consideremos exemplos standards do uso da regra e não casos visivelmente derivados, como o proferimento “Eu lhe peço para fechar a porta” ao invés da frase “Eu recomendo o hotel Blumenhof” que aparece de modo impessoal em um anúncio no Google. Ou seja: originariamente o ‘eu’ significa aquela pessoa que está se auto-referindo no momento em que se auto-refere dentro de um contexto específico, pois não se trata de um mero “isso aqui”. Basta vermos o que acontece: Quando ao fazer um pedido uso a palavra ‘eu’, estou me referindo a mim mesmo, a um ser humano, e mesmo uma criança é capaz disso. Mas preciso primeiro entender o que estou fazendo, diversamente do que é sugerido pelos teóricos da referência direta, que imaginam que o conteúdo semântico deva ser o próprio objeto referido. Afinal, preciso ser capaz de dar um sentido, um significado ao objeto-eu ao qual estou me referindo. Mas – supondo que essa ideia de que a referência ao eu dependa de um conteúdo semântico cognitivamente considerado seja verdadeira – como isso poderia se dar?


			Teóricos externalistas da referência direta, que analisaram o conteúdo semântico como sendo o próprio objeto de referência, entenderam o sentido lexical como sendo o mesmo que o sentido (Sinn) fregeano, o caráter (Kaplan), o papel (Perry). Vejo nisso um erro de grande consequência. Afinal, para Frege o sentido (Sinn) é o modo de apresentação da referência; mas o demonstrativo ‘aquele’ nos proferimentos “Pegue aquele comprimido”, “Pegue aquele comprimido (o maior)” e “Pegue aquele comprimido (o maior, de cor azul, na estante à sua frente)” parecem sugerir modos de apresentação mais particularizados de uma mesma referência em sua relação com o ouvinte, sem se identificarem com o sentido lexical, que permanece o mesmo. Parece, pois, que o sentido fregeano é algo mais do que o mero sentido lexical. O sentido lexical, como veremos, nos diz tanto quanto a definição do indexical nos diz do indexical, quanto a definição do nome próprio nos diz do nome próprio, ou quanto a definição de uma descrição definida, ou a de um predicado, nos diz desses tipos de termos referenciais... Essas definições encontram-se todas em um msmo nível semântico, diferente do nível muito mais particularizado dos modos de apresentação de uma referência para aquele que fala ou que ouve. Daí ser plausível, em se tratando de indexicais, fazermos retornar o sentido (Sinn) fregeano ao nível do conteúdo semântico. Mas se for assim o conteúdo semântico não deverá ser entendido em termos de referência (Bedeutung em Frege) tout court, como quiseram os teóricos da referência direta, mas em termos de conteúdo de significação entendido como um modo de apresentação cognitivamente dado (valor cognitivo). Mais além, diversamente de Frege, mas em consonância com o pensamento de um intérprete de Frege como Michael Dummett, sugiro que devamos entender o conteúdo semântico do indexical sob a perspectiva internalista de uma regra de identificação semântico-cognitiva, de uma regra de identificação que se forma na presença ou dependência do referente e que é capaz de ser comunicada. É essa regra de identificação indexical que pretendo analisar aqui.


			Considere: para entender pronomes pessoais como eu, ele, ela, eles... precisamos entender primeiro o que é uma pessoa qualquer e depois saber como situá-la em um contexto, podendo a isso serem adicionadas coisas como o seu sexo (ele, ela), a ideia de uma multiplicidade de pessoas (eles, elas), etc. Precisamos, pois, ao que parece, associar ao pronome pessoal ‘eu’ uma regra de identificação suficientemente específica para cada eu pessoal diverso que o usa e sermos capazes de aplicá-la dentro de um contexto espaciotemporal à pessoa que a satisfaz, mesmo que essa regra seja formada imediatamente, dentro desse próprio contexto espaciotemporal, dado que desse modo, pelo compartilhamento de uma regra de identificação específica no contexto interpessoal de uso do indexical, será possível a comunicação.


			Antes de considerar tais regras, detenhamo-nos um pouco na consideração do objeto real de referência do pronome pessoal ‘eu’. Precisamos notar que ele mais propriamente se refere a uma certa pessoa que possui um eu (um eu pessoal), entendendo-se por pessoa aquilo que P. F. Strawson reconheceu como algo constituído pela combinação de uma mente humana e de um corpo físico-biológico.12 Trata-se aqui da referência a um eu pessoal empírico que se encontra sempre espaciotemporalmente situado, que é constitutivo da própria pessoa que o está proferindo, a qual, enquanto mente, possui um eu psicológico. Não se trata, pois, da referência a um eu qualquer, mas ao eu psicológico da pessoa que fala. E ainda assim, não pode se tratar de um mero eu humiano, por ele dramaticamente entendido como um fluxo de estados mentais (compreendendo pensamentos, emoções, sensações, propriocepções...) em contínua alteração13, e menos ainda de um eu entendido como algum portador cognitivamente inapreensível desse fluxo de estados mentais, como Kant e Husserl de certa forma pensaram.14


			Mas então, de que se trata esse eu que quero considerar como pertencente a uma pessoa específica? Ora, trata-se do que poderíamos chamar de nossa auto-imagem, constituída de nada mais do que conjuntos de ideias permanentes que temos acerca de nós mesmos, modos de sentir, convicções, memórias, traços psicológicos, disposições, capacidades, coisas que sempre outra vez experienciamos em nós mesmos, mesmo que em permanente estado de auto-estruturação. Trata-se de uma constituição egóica psicológica que é por partes sempre auto-acessível, mesmo que como um todo não possa ser imediatamente acessível, dando por isso a impressão de estar para além da auto-experiência, razão pela qual ele pôde ser por vezes chamado de um Eu transcendental, não-empírico. Assim, a causa de sua inacessibilidade nada tem de misteriosa: o eu dito fenomenal-empírico não tem como dobrar-se sobre si mesmo de modo a se auto-evidenciar como uma totalidade, posto que não pode ser observador e observado ao mesmo tempo. Mas ele pode (em princípio) ter acesso aos mais diversos constituintes reiteradamente acessíveis de si mesmo, aindaque em tempos diferentes, de modo a formar ao final uma ideia, uma imagem de si mesmo.15 Para ilustrar: se a constituição egoica de uma pessoa é formada pelas propriedades mentais {P1, P2, P3, Pn}, podemos imaginar que em um dado momento {P1, P3... Pn} experienciam P2, e que em outro momento {P1, P2... Pn} experienciam P3, mas não que { P1, P2, P3... Pn} seja capaz de experienciar {P1, P2, P3... Pn}.


			É desse modo que o eu pode ser auto-acessível e entendido como algo que permanece o mesmo e que é capaz de se auto-estruturar de forma duradoura, diversamente do fluxo humiano de estados mentais rapidamente se sucedendo uns aos outros e ao qual temos sempre acesso como mera “interioridade” e nada além disso. Quando penso em meu próprio eu, porém, é naquilo que sou, é no que poderíamos chamar de uma constituição egoica subjetiva pertencente à minha pessoa e que nunca sou capaz de experienciar diretamente como um todo, mas da qual formo uma ideia com base em estados mentais que se reiteram, que são mais ou menos inter-relacionados, que por vezes me vêm à mente e aos quais posso me referir. Esse é o verdadeiro eu constitutivo da pessoa. Mas se é assim, ele não é um eu ao qual tenho um direto acesso cognitivo; meu acesso a ele é indireto, através, se quiserem, de uma “teoria” aos poucos construída sobre quem eu sou, uma teoria que originou-se de seleções derivadas da experiência direta do fluxo humiano de estados mentais. Conclusão: a referência ao eu não pode ser direta, pois não podemos ter a experiência direta de nossos próprios eus, dado que nossa consciência de nós mesmos é a de uma construção ideativa que plausivelmente supomos corresponder a alguma coisa real. Não se trata de um eu inacessível, ainda que possa ter produzido essa ilusão em filósofos de inclinação idealista.


			Assim, o que está sendo demandado na regra 3 da lista A é a presença de constituições egoicas subjetivas, sendo estas as que correspondem ao uso ordinário da palavra ‘eu’ como parte constitutiva de uma pessoa. Através de A3 estamos considerando as conformações mentais-disposicionais persistentes, que geralmente devem vir associadas a um corpo humano de modo a constituir uma pessoa, mas abstraindo dessa ou daquela pessoa particular, dessa ou daquela constituição egoica particular.16


			Com isso espero ter analisado suficientemente, para o momento, o caráter, o papel, a função linguística da palavra “eu” – o seu significado meramente linguístico! Mas há também o significado em termos de conteúdo quando digo “Eu estou com fome”. Ora, esse conteúdo semântico nada mais é do que uma aplicação ou instanciação da regra A3 em uma pessoa, em um eu pessoal particular. Para mostrar esse ponto basta formular a regra A3 da seguinte maneira:


			A3s


			O pronome pessoal ‘eu’ tem a função de indicar uma pessoa formada pela constituição egoica X do indivíduo físico-biológico Y que o está proferindo em um momento T em um lugar L e em circunstâncias C de nosso mundo, tal como ele é capaz de ser pensado pelo falante e pelo auditório na interação comunicativa.


			Basta que sejam preenchidos em medida suficiente as variáveis X, Y, T, L e C para termos o conteúdo semântico do pronome pessoal ‘eu’ aplicado a uma pessoa em particular, tal como ela o representa. Assim, trata-se do eu da própria pessoa que está falando e de um tempo e local, constitutivos de um contexto particular em nosso mundo. Mas não se trata, como alguns poderão pensar, da constituição egoica da própria pessoa como ela está se dando no mundo, pois, por razões já aduzidas, não há uma referência direta ao eu pessoal. Ao invés, estou considerando o eu da pessoa tal como ele é capaz de ser pensado, i.e., como uma constituição espaciotemporalmente localizável, o que só pode ser mais ou menos conhecido pelo próprio falante e pelo seu auditório. Mais do que isso, ele se encontra em um contexto espaciotemporal também entendido como algo mais ou menos conhecido pelo falante e pelo auditório. Claro que há o tempo real que pode ser mais ou menos precisamente medido, o lugar que é visto, o contexto concreto interpessoalmente experienciável, o sujeito real que fala... Mas tudo isso que pode ser considerado objetiva e empiricamente dado deve fazer parte da referência enquanto tal e não do conteúdo semântico-cognitivo pensado em A3s, ainda que se lhe deva inevitavelmente espelhar.


			O A3s diz respeito ao ato de referência indexical tal como ele é pensado pelos agentes. Mas A3s deve, espera-se, ser correspondentemente satisfeito pela constituição egoica real X’ que pertence ao corpo físico-biológico Y’, que se encontra no contexto dado C’, no lugar L’ e no tempo T’ do mundo externo como o objeto real da referência. Nesse caso uma versão próxima de A3 deverá permitir instanciações em termos de referência como:


			A3r


			O pronome pessoal ‘eu’ tem a função de indicar a pessoa real formada pela constituição egoica X’ pertencente ao corpo Y’ que está proferindo em um momento T’ em um lugar L’ e em uma circunstância C’, todos eles pertencendo ao nosso mundo objetivamente real.


			Aqui o que deve preencher as variáveis X’, T’, L’ e C’ são respectivamente elementos do mundo objetivo: o próprio eu, o corpo físico da pessoa, o momento, o lugar e o contexto do mundo real nos quais ela se encontra. Embora A3r e A3s sejam nos pareçam coisas fenomenalmente similares, isso não significa que suas instanciações sejam a mesma coisa! Uma coisa é a minha consciência de eu estar dizendo ou pensando que eu mesmo estou com fome, que inclui minha representação A3s de mim mesmo, outra é o fato real no mundo de eu estar com fome, que inclui A3r (posso apenas me estar imaginando com fome e acreditar nisso, caso no qual A3r não está com fome). Mas não é possível considerar minha fome sem fazê-lo também em pensamento, assim como não é possível olhar para uma superfície verde sem ter a impressão sensível interna (os sense data) do verde. A existência do que chamo de impressões sensíveis (sense data) foi questionada por filósofos, mas as reconstruções computacionais de imagens mentais móveis tomadas por BOLD fMRI através da leitura da atividade cerebral feita pela universidade de Berkeley17, além de outras, torna a sua existência, ao menos no importante caso visual, inquestionável, falando a favor do representacionalismo implícito no que estou defendendo aqui. Daí a importância de A3s; daí a importância do conteúdo semântico-cognitivo. O verde real que se encontra diante de mim pode ser compartilhado se eu o mostrar a alguém, um compartilhamento in loco; mas o que o torna linguisticamente compartilhável é que ele se reflete na minha impressão sensível do verde, que pode ser (pace Wittgenstein) linguisticamente compartilhável: ela pode ser compartilhada entre aqueles que tem uma reação perceptual similar, pois podemos chegar a isso através de raciocínio por analogia.18 O mesmo pode ser o caso de minha consciência de estados internos, como a de minha fome. É a sensação de fome e não propriamente a fome em si mesma que posso comunicar. Não parece impossível que eu sinta fome sem ter fome nem que eu tenha fome sem sentir fome; uma pessoa pode ser conduzida por indução hipnótica, por exemplo, a tais reações. A distinção que quero fazer é, portanto, triádica:


			SIGNIFICADO LEXICAL DO INDEXICAL


			V


			CONTEÚDO SEMÂNTICO-COGNITIVO DO INDEXICAL


			V


			REFERÊNCIA DO INDEXICAL


			Mais além, acredito que essa seja uma versão da maneira fregeana de se entender os indexicais: o conteúdo A3s é um “modo de apresentação do objeto” constituído por critérios internos a uma regra de identificação tomada como satisfeita (constitui-se de sentidos constituintes de pensamentos). Mas o objeto que satisfaz A3s é A3r, que é constituído por critérios tomados como elementos factuais do próprio mundo, da verdadeira constituição egóica da pessoa referida. Note-se que do ponto de vista causal A3r causa a satisfação da condição-regra posta por A3s, que é uma explicitação de A3 (aqui, usando o vocabulário fregeano, a referência determina o sentido). Mas do ponto de vista cognitivo a direção é inversa: é A3s que determina que a condição objetiva A3r esteja sendo satisfeita (aqui, em concordância com Frege, é o sentido que determina a referência).


			Há implicações filosóficas para o que dissemos. Considere o “Eu sou, eu existo”19, tal com aparece nas Meditações metafísicas de Descartes. Trata-se, segundo a interpretação de Harry Frankfurt20, de um enunciado necessário a posteriori (para esse autor a mais correta exposição do cogito, uma vez que prescinde do desnecessário “eu penso”). O problema é que se o meu eu não é algo diretamente acessível, como o eu substancial cartesiano, que Hume substituiu por um inidentificável fluxo de estados mentais transitórios, então eu posso identificar-me erroneamente. Imagine que eu pense que sou uma outra pessoa, com uma outra constituição egoica, como tal permanente em comparação com o indeterminado fluxo humiano de estados mentais transitórios. Digamos que eu seja um especialista em Descartes e tenha entrado num surto delirante-alucinatório no qual me identifico como sendo o próprio Descartes. Nesse caso “Eu sou, eu existo [como possuindo a constituição egoica de Descartes] seria falso, pois esse eu que pretendo estar identificando em mim não existe. Assumindo essa perspectiva, devehaver um erro em Descartes. Ele consiste em acreditar que ao perceber esse fluxo mutável de estados mentais ele estava conseguindo necessariamente se identificar a si mesmo. Contudo, quando me identifico como um “eu” pela intermediação da experiência do fluxo humiano de estados mentais adicionado a uma constituição egoica pressuposta, sou eu mesmo, constituído por tais e tais estados mentais recorrentes, em geral disposicionais, eles também possivelmente experienciáveis, o portador desse fluxo de estados mentais.21 Se identificasse apenas o fluxo eu poderia chegar a uma conclusão semelhante à de Russell, para quem Descartes deveria substituir o “penso logo existo” pelo simples enunciado “há pensamentos”.22 O que importa aqui é o portador dos pensamentos, constituído de estados ou disposições mentais mais permanentes, que chamei de constituição egoica. Contudo, quanto ao reconhecimento dessa constituição de sujeito podemos, em princípio, enganar-nos. Daí que sob tal ponto de vista o “Eu sou, eu existo” é um enunciado contingente e a posteriori, pois é possível que o eu, como a constituição permanente da qual decorre o fluxo de estados mentais, não seja o eu que identifico, não seja a constituição egoica pretendida. Sendo experienciado ele é a posteriori, e podendo ser falso ele é contingente. Se esse argumento for correto, então, diversamente do que pensava Frankfurt, sequer o “eu sou, eu existo” é necessário a posteriori.


			Vejamos agora o caso do demonstrativo ‘este’. Ele deve ter originariamente como conteúdo a ideia de objetos secos de tamanho médio (“middle-sized dry goods”, no dizer de J. L. Austin) com os quais sempre topamos em nosso dia-a-dia. Para uma melhor explicação desse ponto quero já aqui introduzir a terminologia usada por Donald Williams em sua ontologia dos tropos. Williams caracteriza ‘tropos’ como sendo particulares abstratos, resultantes da abstração de propriedades espaciotemporalmente localizáveis nos objetos concretos. Como a noção de abstração é ambígua, sugiro caracterizarmos tropos simplesmente como propriedades espaciotemporalmente localizáveis. Afinal, o intento explícito de Williams era o de construir nosso mundo, como qualquer mundo possível, tão-somente com base em tropos! Prefiro, se possível, no lugar de ‘tropo’ usar o termo ‘propriedade-t’ (como tradução de ‘tropical property’) ou simplesmente propriedade pelo fato de que na linguagem natural a palavra ‘propriedade’ sempre significou o mesmo que a propriedade espaciotemporalmente localizada. Assim, se digo que este sofá é vermelho, estou obviamente apontando para a cor localizável desse sofá específico, mostrando que ela é a mesma que a de qualquer modelo de vermelho, mas não para uma entidade abstrata que seja a propriedade do vermelho-em-si-mesmo, do qual este sofá compartilha. Essa última aplicação da palavra ‘propriedade’ é apenas válida no idioleto ontológico dos filósofos realistas, traindo de maneira vil o modo como palavra sempre foi naturalmente usada. Com base na ontologia dos tropos podemos explicar os universais como classes de propriedades espaciotemporalmente localizáveis e precisamente similares entre si, o que nos permite eliminar a necessidade de tê-los como objetos platônicos.23 Além disso podemos agora entender objetos materiais típicos como uma multiplicidade de propriedades espaciotemporalmente compresentes mais ou menos organizadas (uma pedra, uma cadeira, um telefone...).24 Claro que o demonstrativo ‘este’ pode ser indicador de um buraco na parede, de um gráfico em uma tela de computador ou de qualquer outra coisa que não seja do tipo mencionado acima. Mas o ‘este’ primário, originário, aquele que primeiro usamos em nosso aprendizado da palavra, refere-se usualmente a objetos materiais próximos. O falante e seu auditório precisam saber o que é um objeto material qualquer (um feixe mais ou menos articulado de propriedades-t compresentes) que se encontra espaciotemporalmente situado próximo do falante, sendo o falante outra vez uma pessoa, que pode ser analisada como constituída de um complexo de propriedades-t mentais e de propriedades-t físicas. Tudo isso precisa ser entendido tanto pelo falante quanto pelo ouvinte como algo que está implícito, constituindo mesmo o significado de palavras-conceitos como “objeto material” e “pessoa”. Afora isso está a localização espaciotemporal de cada uma dessas coisas como parte de um contexto a ser determinado no mundo real. Isso tudo é importante porque se não possuíssemos um entendimento tácito de conceitos como os de pessoa, objeto material, localização espaciotemporal, contexto, não saberíamos aplicar estes indexicais. Podemos agora chegar a uma formulação da regra A1 que a permita ser satisfeita em termos mentais-representacionais. Ei-la:


			A1s


			O demonstrativo token ‘este’ usado pela pessoa P tem a função de indicar um certo objeto material X localizado em L no tempo T, que possui uma relação de proximidade física R com P, podendo eventualmente ser indicado por um gesto de ostensão.


			A regra A1s é satisfeita aqui por um conteúdo semântico-cognitivo, pelo qual o objeto material é pensado, geralmente por estar correspondendo a algo dado no mundo, mas não necessariamente. A1s é um intermediário necessário entreA1 e A1r, pois explica ilusões a alucinações. Uma pessoa em estado de alucinose alcoólica pode dizer “Este é um cavalo branco” quando não há nada diante de si. Nesse caso a condição A1s é satisfeita pelas imagens alucinadas, falsamente projetadas no mundo externo, mas que nele não existem realmente, como outras pessoas haverão de notar; mesmo que a pessoa aponte para o cavalo, sua experiência não é interpessoalmente compartilhada. (Resolvemos assim à objeção da alucinação, que para teóricos da referência direta sempre foi impossível de ser resolvida de modo satisfatório.)


			Vejamos agora a instanciação correspondente a As1, só que já projetada no mundo externo:


			A1r


			O demonstrativo token ‘este’ usado pela pessoa P’ tem a função de indicar um certo objeto material X’ localizado em L’ no tempo T’, que possui uma relação de proximidade física R’ com P’, podendo eventualmente ser indicado por um gesto de ostensão.


			Aqui estamos no domínio da referência, e Alr pode ser considerada uma instanciação de A1 que nos dá o mundo tal como supomos que ele realmente é. A satisfação de A1r costuma conduzir causalmente à satisfação de Als, que por sua vez nos permite a cognição ao oferecer-nos um conteúdo cognitivo que é, no final das contas, o modo como a referência nos é apresentada.


			Um último ponto diz respeito a um espelhamento de fatos empíricos em estados fenomenais, que pode ser mostrado na relação de equivalência estrutural entre A1s e A1r. Isso sempre foi notado em filosofia da percepção. Lembrando um exemplo de John Searle, se com a minha mão espalmada aperto o tampo da mesa, tenho uma percepção de frieza e pressão em minha mão e, ao mesmo tempo, percebo uma superfície sólida que estou apertando. Se vejo o sol nascer tenho também os sense data de um círculo luminoso vermelho, o que continua presente depois que fecho os olhos, sob a forma de pós-imagem. Se pressiono o globo ocular direito com o olho esquerdo fechado, vejo os objetos se moverem na direção contrária, embora os reconheça como sendo objetos reais e, na verdade, imóveis. Depois das experiências de leitura da atividade cerebral através de fMRI, nas quais imagens móveis daquilo que as pessoas vêem são computacionalmente reconstruídas tornou-se bem mais difícil negar que vejamos através de sense data. O mesmo podemos considerar com a audição em exemplos como o do efeito Doppler e com qualquer dos cinco sentidos. A distinção entre os perceptos que temos (considerados em A1s) e a realidade que eles refletem (considerados em A1r) é que no último caso adicionamos ao primeiro o que poderíamos chamar de critérios de realidade externa. Os principais critérios que tornam externa a nossa interpretação dos sense data podem já ser encontrados nos filósofos clássicos, de Descartes a Hume e Stuart Mill.25 Se nós demandarmos a conjunção deles, fica difícil negar sua eficácia. Ei-los:


			i. independência da vontade,


			ii. máxima intensidade sensorial,


			iii. possível intersubjetividade,


			iv. seguimento de leis naturais,


			v. adequação ao contexto esperado


			Quando acompanhados desses critérios de realidade externa os sense data (como critérios de identificação do objeto) são como que projetados no mundo externo, a dizer, são reinterpretados como a ele pertencendo.26 Parece-me certo que com isso posso justificar a distinção entre os A1s e os A1r de modo poder considerar ambas as coisas na investigação dos indexicais, a primeira tendo a ver com as demandas criteriais constitutivas de regras semântico-cognitivas (tropos internos) e a segunda tendo a ver com a referência, com os critérios objetivamente dados para a aplicação dessas regras (tropos externos).


			Que dizer de A6? Também nesse caso temos uma duplicidade. Aplicamos os advérbios ‘aqui’ e ‘agora’ para indicar A6s: respectivamente o lugar e o momento tal como estamos pensando que são proferidos. Mas também para indicar A6r: respectivamente o lugar e o momento real em que os advérbios são proferidos em casos standard.


			Note-se que analisei mais detidamente a aplicação, o significado lexical-linguístico e o conteúdo cognitivo de apenas dois indexicais, como mero exemplo metodológico. O que fiz foi considerar modelos standard, estando consciente que há estensões e variantes, sendo importante para a passagem à A3r, A1r e A6r, que um consenso interpessoal seja possível e que certos critérios de realidade, como o de seguimentos das leis naturais, independência da vontad, máxima intensidade perceptual e intersubjetividade virtual sejam pressupostos.


			Considere agora o enunciado “Eu estou aqui agora”, polemicamente interpretado por David Kaplan como um caso de enunciado a priori no sentido de ser verdadeiro em qualquer contexto no qual for proferido, mas que não é necessário, pois não se aplica a todos os mundos possíveis, posto que há outros mundos possíveis nos quais eu não estaria aqui agora.27 Contudo, podemos ainda dizer que com relação ao nosso mundo “Eu estou aqui agora” pode ser dito um enunciado necessário, atualmente necessário, no sentido de que não podemos conceber que seja falso, o que corresponde ao sentido do a priori proposto por Kaplan.


			O contra-exemplo usual é o de que uma máquina de resposta pode ter gravado o enunciado “Eu não estou aqui agora” e isso pode ser perfeitamente verdadeiro, posto que a pessoa que gravou o enunciado não se encontra aqui agora; mas sendo “Eu não estou aqui agora” verdadeiro isso significa que sua negação, que é “Não é o caso de que eu não estou aqui agora”, ou seja, “Eu estou aqui agora”, é falsa. A resposta seria, como notou Kaplan, a de que o tempo referido pelo enunciado verdadeiro “Eu não estou aqui agora” produzido por uma máquina de gravação seja o tempo do playback e não o tempo da gravação.28 Mas a resposta também poderia ser a de que a máquina de gravação não é um falante autêntico: o falante no sentido mais próprio do termo precisa ser em princípio a própria pessoa que fala quando fala e onde fala.


			Eis um contra-exemplo convincente, que parece destruir a pretensão de necessidade como aprioridade do enunciado “Eu estou aqui agora” para o nosso mundo. Trata-se de uma rara e estranha doença descrita pelo psiquiatra Oliver Sachs, na qual a pessoa vive o tempo em lapsos passados não-atualizados. A mulher que sofre dessa doença está no quarto e se vê no quarto; logo mais ela vai para a cozinha, mas continua a se ver no quarto. Ela pensa então que está no quarto. Se ela disser “Eu estou aqui agora”, ela se vê no quarto e mesmo acredita ainda estar no quarto, quando na realidade já se encontra na cozinha. O proferimento “Eu estou aqui agora” é nesse caso falso, pois o indexical por ela pronunciado se refere incorretamente a um outro lugar. Considero esse contra-exemplo decisivo. Ele faz com que o proferimento “Eu estou aqui agora” se torne o que sempre pareceu ser: um proferimento empírico e, portanto, contingente. O enunciado proferido é aqui contingente a posteriori, sendo essa a conclusão a que somos levados a sustentar com relação a todo e qualquer enunciado observacional empírico.


			Para finalizar, devo notar que há duas concepções gerais competitivas sobre a natureza do conteúdo semântico do indexical, que são a da referência direta (ou milliana) e a cognitivista (ou neofregeana). Segundo a primeira concepção, que foi defendida por David Kaplan, o conteúdo semântico do indexical é a própria referência do indexical: ele é o objeto por ele referido no mundo. Já de acordo com as teorias cognitivistas, o conteúdo semântico do indexical é cognitivo. Ele é um modo de apresentação fregeano, ou, na leitura dummettiana-tugendhatiana, uma regra criterial identificadora do objeto particular. Os conteúdos semântico-cognitivos dos indexicais ‘eu’ e ‘este’ são, como notei antes, ideias no sentido de modos de apresentação, ou ainda, no sentido de regras criteriais identificadoras de objetos de referência independentes, elas mesmas passíveis de uma leitura ontológica em termos de tropos. Essa é a posição que pretendo defender aqui. Ela será claramente cognitivista, uma vez que sem ela não é possível atribuir conteúdos de significação a ilusões e alucinações, algo que é demasiado incoerente para ser considerado seriamente.29


			Intermezzo: sobre o status ontológico dos fatos empíricos


			Como empregaremos nesse livro o conceito de fato empírico como a referência do conteúdo cognitivo de um enunciado – que a teoria correspondencial considera o fazedor-de-verdade que se encontra no mundo – é importante, antes de prosseguirmos, esclarecer uma confusão incômoda acerca da referência do conceito de fato. Ela adveio de Frege e foi difundida principalmente por P. F. Strawson, que definiu um fato como um ‘correlato pseudo-material do enunciado como um todo’30, coisa que ninguém sabe ao certo o que possa querer dizer. Contudo, essa tese foi em meu juízo suficientemente relativizada por seu colega J. L. Austin em um artigo postumamente publicado.31 Em adição aos contra-argumentos de Austin quero, no que se segue, expor um contra-argumento que, me parece, bate um último prego no caixão da sugestão de Strawson.32


			Segundo Strawson, por serem correlatos pseudo-materiais, os fatos não são algo no mundo, pois diversamente de eventos ou coisas, eles não são espaciotemporalmente localizáveis. A principal razão aventada para isso é que a descrição de um fato usualmente começa com uma cláusula-que (that-clause). Por exemplo: eu posso dizer ‘o fato de que o livro está sobre a mesa’, mas não é assim tão usual dizer ‘o fato de o livro estar sobre a mesa’. Por outro lado, a descrição de um evento tipicamente proíbe o uso da cláusula-que: eu posso dizer ‘o evento do tsunami no Japão’, mas não propriamente ‘o evento de que um tsunami no Japão’.


			Meu argumento contra a oposição proposta por Strawson visa suportar a ideia de que fatos empíricos são correlatos de pensamentos verdadeiros, ou seja, arranjos de elementos no mundo, tal como a teoria correspondencial da verdade sempre sustentou. Esse argumento começa por mostrar que a oposição defendida por Strawson entre fatos (estados de coisas, situações) de um lado e eventos (e objetos) de outro é equivocada. Isso se faz notar quando percebemos que todo evento pode ser chamado de fato, mas que nem todo fato pode ser chamado de evento. Por exemplo: eu posso substituir ‘o evento do naufrágio do Titanic’ por ‘o fato de que o Titanic naufragou’; mas não posso substituir ‘o fato de que a Casa Branca se localiza em Washinghton’ por ‘o evento de a Casa Branca se localizar em Washinghton’. A oposição não é simétrica. Ora, como os eventos também podem ser chamados de fatos, é mais razoável considerá-los tipos de fatos do que opor ambas as coisas. Assim, minha proposta é a de que a palavrinha ‘fato’ deve ser um termo guarda-chuva que inclui tanto situações e estados de coisas quanto eventos, ocorrências e processos. E a razão dessa proposta é que podemos chamar todas essas coisas de fatos, mas não podemos chamá-las todas de estados de coisas ou de eventos. Tendo percebido isso, ficamos livres para distinguir duas grandes sub-classes (hipônimos) de fatos:


			1. FATOS ESTÁTICOS: Podem ser tanto formais quanto empíricos, os últimos sendo no final das contas espaciotemporalmente localizados. Fatos estáticos se definem por não mudarem como um todo enquanto duram. Ou seja, a relação entre os seus componentes não muda como um todo durante o período de sua existência. Eles são fazedores-de-verdade de um tipo estático, usualmente chamados (com diferentes nuances) de ‘estados’, ‘situações’, ‘condições’, ‘circunstâncias’, ‘estados de coisas’, etc. Exemplos de fatos estáticos são o meu estado de boa saúde, a situação de que estou repousando na cama, a circunstância de o aeroporto estar fechado, o estado de coisas de a Mona Lisa se encontrar no Louvre.


			2. FATOS DINÂMICOS: Estes são sempre empíricos. Eles se definem por mudarem como um todo enquanto duram. Eles se modificam nas relações gerais entre os seus componentes durante suas existências, com adições e subtrações no todo, de modo que eles tenham um início seguido de alguma espécie de desenvolvimento, e um fim. Eles são fazedores-de-verdade de um tipo dinâmico. Usualmente eles são chamados (com diferentes nuances) de ‘eventos’, ‘episódios’, ‘ocorrências, ‘processos’, ‘transformações’, etc. Exemplos de fatos dinâmicos são o evento da explosão de uma granada, a ocorrência do desabamento das Torres Gêmeas, e ainda o caso de processos mais estendidos no tempo, como a Segunda Guerra Mundial, a Revolução Digital e o término da Idade do Gelo.


			Parece que estamos agora em condição de encontrar a verdadeira razão pela qual usamos a cláusula-que na descrição dos fatos, mas não na descrição dos eventos. Primeiro, quando falamos dos fatos dinâmicos, nós evitamos as cláusulas-que. Podemos, por exemplo, falar do processo de mudança climática, mas não do processo de que o clima muda; podemos falar da ocorrência da erupção do Monte Vesúvio, mas não da ocorrência de que o Monte Vesúvio entrou em erupção. Diversamente, fatos estáticos são usualmente (mas não sempre) descritos começando com cláusulas-que. Assim, posso falar do estado de coisas de que meu livro está sobre a mesa ou de que eu estou deitado na cama, embora também possa falar do estado de coisa de meu livro estar sobre a mesa e de eu estar deitado na cama. Posso falar do estado de coisas de que o Monte Vesúvio fica perto de Nápoles, embora também possa falar do estado de coisas de o Monte Vesúvio fica perto de Nápoles. Em contrapartida, tanto posso dizer “É um fato que o Monte Vesúvio está localizado perto de Nápoles” (referindo-me ao estado de coisas) quanto “É um fato que o Monte Vesúvio sofreu uma erupção” (referindo-me a um evento). De considerações como essas se segue que cláusulas-que parecem ter a função de excluir fatos dinâmicos e enfatizar fatos estáticos. Finalmente, parece razoável sugerir que, como a palavrinha ‘fato’ pode ser aplicada em ambos os casos, ela simplesmente herda a propriedade de poder ser usada indiferentemente, com ou sem a cláusula-que.


			A conclusão relevante disso é a de que, possuindo o mais amplo escopo, a tão frequentemente vilipendiada palavrinha ‘fato’ continua sendo o melhor candidato para o papel de fazedor-de-verdade sob a perspectiva de uma teoria correspondencial da verdade. Fatos são os fazedores-de-verdade universais.33


			Indexicais, descrições, regras de identificação


			Arthur Burks foi quem certa vez propôs que o sentido completo do indexical depende de sua função de localização espaciotemporal, de “direções” (geralmente dadas por gestos de ostensão ou pelo contexto) e de descrições. Como ele notou “a menos que [uma descrição do objeto indicado] esteja presente, explícita ou implicitamente, o signo não pode indicar um objeto definido”34 Para ele a forma lógica usual do proferimento indexical é “Esse A é B”, onde A está para um elemento descritivo, que pode ser uma qualidade simples como em “Este vermelho é belo” ou um sortal como em “Este livro é vermelho” (na terminologia atual isso é dizer que indexicais são ao menos implicitamente complexos).35


			Não pretendo considerar aqui os questionamentos que podem ser feitos a essa ideia, como é o caso de sua suposta inaplicabilidade a indexicais puros, embora creia já tê-la respondido para o caso do pronome pessoal ‘eu’. Pretendo apenas mostrar como o sentido do proferimento indexical de modo algum se resume à sua função lexical ou caráter, como pensou Kaplan – que o identificava equivocadamente com o sentido (Sinn) fregeano – mas que esse sentido (neo)fregeano se constitui no conteúdo semântico-cognitivo constituído por uma regra de identificação do objeto particular referido pelo indexical, uma regra que geralmente é criada no momento em que o indexical é aplicado. Essa regra pode ser explicitada em enunciados contendo uma descrição definida, uma vez que considero parte da função comunicacional das descrições definidas proverem substitutos de proferimentos indexicais que se tornem comunicacionalmente independentes do contexto.


			Posso esclarecer o que quis dizer acima através de um exemplo tão simples quanto intuitivo. Digamos que na preparação de um jantar, a anfitriã entre em um quartinho próximo à sala, onde vários objetos se encontram amontoados. Ela aponta então para uma cadeira que está no canto direito e diz ao seu auxiliar: “Leve essa cadeira para junto da mesa quando for para servir o jantar”, ou mesmo “Leve isso para junto da mesa quando for para servir o jantar”. Dessa maneira, ela cria uma regra criterial de identificação para uma cadeira específica. Isso fica bem claro quando, passado algum tempo, o auxiliar vai ao quarto, pega a mesma cadeira e a leva para junto à mesa. Ele reidentifica o objeto corretamente. A regra de identificação foi aqui transferida para ele, tendo como critério duas coisas: Primeiro, a indicação de um local no espaço ego-centrado (digamos, a anfitriã apontou para o canto direito no fundo do quartinho ao lado da cozinha do velho casarão). Esse critério constitui o conteúdo semântico, o sentido (neo)fregeano do demonstrativo ‘isso’ junto ao gesto de ostensão. Depois disso foi adicionada a especificação do tipo de coisa que preenche o local indicado, o que aqui é feito pelo sortal ‘cadeira’, ao que se adicionam as propriedades perceptíveis da cadeira em questão. A estrutura da regra nos é resumida nas palavras ‘essa cadeira’, que forma aquilo que Wittgenstein chamaria de uma expressão de regra (Regelausdruck)36, a saber, o símbolo linguístico de uma regra, que no caso é uma regra de identificação. Essa regra, cujo domínio se deixa compartilhar entre falante e ouvinte, permite que o objeto em questão seja interpessoalmente reidentificável. Ao menos parcialmente, os critérios de identificação inclusos na regra podem ser resgatados por uma descrição definida mais elaborada como, digamos, ‘o objeto com forma de cadeira antiga, feito de madeira, com estofado de pano vermelho, que uma hora antes do jantar se encontrava no canto direito do fundo do quartinho que fica ao lado da cozinha da casa...’ ou ainda, sob a forma de uma descrição russelliana como “Existe no mínimo um x e no máximo um x, tal que antes do jantar x se encontrava no canto direito do quartinho ao lado da cozinha e x tem a forma de cadeira antiga com estofado vermelho”.37 Tais paráfrases são apenas expressões mais completas da regra cognitivo-criterial de identificação do objeto a ser levado para junto da mesa. O que a regra apresenta é, dito de um modo elementar:


			i. uma localização e carreira espaciotemporal do objeto (a cadeira se encontra no velho casarão, foi vista no canto direito do quartinho ao lado da cozinha antes de ir para a mesa de jantar, etc.) e que depois foi parar junto à mesa.


			ii. uma caracterização daquilo que é relevante no objeto (uma cadeira antiga com estofado vermelho, etc.)


			Que essa regra foi firmada torna-se claro, pois se o ajudante tiver esquecido dela, a anfitriã poderá lembrá-lo de que se trata da cadeira de estofado vermelho que está no canto direito do quartinho ao lado da cozinha, a qual deveria ser levada para junto à mesa, recorrendo assim a uma descrição. A vantagem da regra ser explicitada na forma de uma descrição definida reside no fato de ela possibilitar a referência interpessoal, mesmo na ausência do objeto.


			Os indexicais são os termos capazes de codificar informacionalmente nosso acesso perceptual ao mundo através de alguma perspectiva contextualmente dada, cada qual traduzindo não só uma função lexical, mas também um conteúdo semântico-cognitivo cuja forma é a de um modo de apresentação, de um sentido “fregeano”, de uma regra de identificação a ser criterialmente satisfeita por meio de correspondência com o que poderíamos chamar de sub-objetos pertencentes a sub-fatos, todos dependentes de um fato fundamentador. Essa regra pode ser tornada comunicável na independência do contexto quando resgatada através de descrições definidas, adquirindo então a vantagem da permanência. 


			A teoria kaplaniana dos indexicais


			David Kaplan foi o inventor da mais influente, original, sofisticadamente tecnicista e escorregadia teoria dos indexicais até agora apresentada.38 Embora dialeticamente relevante, essa teoria se encontra repleta de dificuldades que não pretendo considerar aqui. Tudo o que farei será selecionar brevemente seus traços mais distintivos, para então poder objetar contra alguns pontos específicos que não se acomodam ao cognitivismo semântico neofregeano que quero defender.


			O sentido lexical do indexical é chamado por Kaplan de caráter, sendo por ele assimilado ao sentido (Sinn) fregeano. Ele expôs as regras constitutivas dos caráteres como as por mim apresentadas na lista A também em termos de funções matemáticas cujos argumentos são contextos. Simplificando um pouco, essas funções constituem a lista B:


			B


			1. O caráter do pronome ‘este’ é uma função de contextos cujos valores são objetos apontados.


			2. O caráter do pronome ‘eu’ é uma função de contextos cujos valores são os falantes que o proferem.


			3. O caráter do pronome ‘tu’ é uma função cujo valor, para cada contexto, é a pessoa endereçada pelo falante no contexto.


			4. O caráter do advérbio ‘aqui’ é uma função de contextos cujos valores são os inúmeros locais que podem ser referidos pela palavra.


			5. O caráter do advérbio ‘agora’ é uma função cujo valor, para cada contexto, é o tempo desse contexto.


			6. O caráter do advérbio ‘hoje’ é uma função cujo valor, para cada contexto, é o dia em que ele é proferido.


			Kaplan trata também assim do caráter das sentenças indexicais. O caráter de uma sentença como “Eu estou com fome”, proferida por João, é função de um contexto cujo valor é o próprio estado de coisas de João estar com fome. Essa é uma elegante maneira alternativa de exprimir regras similares às que expus no início, quando introduzi a noção de função lexical ou caráter do indexical. Mas a elegância tem aqui um preço, que é o de obscurecer a base intuitiva capaz de nos guiar.


			A teoria de Kaplan também deve dar conta do conteúdo semântico do indexical em sua variabilidade contextual.39 Para tal, ao menos em sua principal linha argumentativa, ele advogou uma teoria da referência direta segundo a qual a parte do significado do indexical que constitui o seu conteúdo semântico não é algo que se encontra em nossas mentes, mas a sua própria referência.40 Assim, o conteúdo do demonstrativo ‘isto’ é o próprio objeto por ele referido em um contexto CO; o conteúdo do demonstrativo ‘aqui’ é a localização CL; o conteúdo do advérbio ‘agora’ é o tempo de CT; o conteúdo do pronome ‘eu’ em C é o próprio agente ou CA; o conteúdo de um predicado com respeito a C é a propriedade ou relação; e o conteúdo de uma sentença indexical proferida em um contexto C é a proposição estruturada, que é um complexo que deve aqui conter o referente no contexto do mundo atual além de atributos conceptuais designados por predicados de um ou mais lugares.41 Assim, se João diz “Eu estou com fome”, o conteúdo do pronome pessoal ‘Eu’ é, para Kaplan, o próprio João42, enquanto o conteúdo do predicado ‘...estou com fome’ tem a ver com a própria condição de ele estar faminto. A proposição estruturada (um fato-estado-de-coisas) pode ser simbolizada aqui pelo par ordenado <<eu>, faminto>. (Por razões que serão mais tarde expostas, prefiro substituir o que Kaplan chama de proposição estruturada por um conteúdo cognitivo, explicitável como um conteúdo de crença, ou pensamento, ou conteúdo proposicional constituído por combinações de regras semântico-cognitivas, que entendo como sendo, no final das contas, o que pode ser também chamado deuma proposição estruturada, mas cujo status é em última análise mental – uma proposição estruturada à qual é acrescida a intenção de fazê-la corresponder ao conteúdo referencial factual capaz de torná-la verdadeira.43)


			Além disso, para Kaplan o conteúdo semântico de uma sentença com relação ao contexto tem um valor-verdade que pode variar de acordo com o mundo possível no qual o contexto se encontra inserido. Assim, “Lá está um gato” é uma sentença falsa no mundo de C, no qual à noite o falante está apontando para um gambá; mas a mesma sentença será verdadeira no mundo possível de C*, no qual o animal apontado é mesmo um gato. Há, pois, sempre um mundo possível com um contexto no qual a proposição é verdadeira.


			Uma dificuldade que vejo no recém-exposto referencialismo semântico de Kaplan é que ele não consegue explicar como a regra semântica constitutiva do caráter nos permite fixar um objeto particular no contexto. Considere o exemplo: “Este é o meu exemplar do Begriffschrift”. Sei que o demonstrativo ‘este’ serve para designar algo próximo do falante. Sei que se faço um gesto de apontar que dentro do contexto constitui o que Kaplan chama de uma demonstração (demonstration). Mas o que me permite aplicar o ‘este’ a este livro em particular? Em um entendimento neofregeano dos indexicais como o já proposto não haveria problema: temos um modo de apresentação, que é uma regra de identificação cognitiva e essecialmente interna produzida nesse exato momento, e que permite ao meu ouvinte identificar o meu exemplar do Begriffschrift e mesmo reidentificá-lo mais tarde. Para mim, é esta regra que constitui o significado/sentido em termos de conteúdo semântico, permitindo aos interlocutores identificarem o mesmo referente. Mas Kaplan não crê que essa adição seja necessária, recaindo em uma ingênua teoria do conteúdo-significado do indexical, uma teoria do tipo Fido-Fido,44 que o identifica com o próprio referente (as similaridades entre os Ans e os Anr convidam a tal simplificação).


			Kaplan também defendeu que termos singulares são diretamente referenciais e que os indexicais são designadores rígidos. O termo ‘designador rígido’ foi inventado por Saul Kripke, tendo em mente especialmente o caso dos nomes próprios. Kripke definiu o designador rígido de duas maneiras diversas:


			i. Como sendo um termo que designa o mesmo objeto em todos os mundos possíveis nos quais este objeto existe, nunca designando outro objeto com respeito a qualquer mundo, tempo ou contexto.


			ii. Como sendo um termo que designa o mesmo objeto independentemente de qualquer consideração, ou seja, em todos os mundos possíveis, mesmo naqueles onde ele não existe.45 


			Fiel ao princípio de que não devemos recusar sem razão suficiente intuições linguísticas que nos parecem fundamentais, prefiro rejeitar a definição (ii) como injustificada, posto que ela claramente contradiz aquilo que intuitivamente entendemos como sendo um ato de referir ou designar; afinal, como pode um nome próprio se referir em um mundo possível (em uma situação concebível) no qual o seu objeto de referência não existe? Avrum Stroll enfatizou o ponto fundamental de que um termo só é capaz de se referir no caso de realmente existir um objeto de sua referência, sendo isso parte da gramática lógica do próprio conceito de referência.46 Podemos entender o de jure no sentido de que o nome próprio é feito para poder ser em princípio aplicado em todos os mundos possíveis, o que demanda maiores explicações. Compare: um guarda-chuva é de fato feito para proteger da chuva em todas as situações em que chove, mas é de juri feito para poder em princípio ser aplicado em todas as situações possíveis... não, isso é mero escapismo retórico. Na verdade, mesmo a definição (i) é passível de crítica. Afinal, pode ser objetado que é uma obviedade tecnicamente encoberta. Substituindo a expressão ‘mundo possível’ pela expressão ‘situação concebível’, podemos dizer que um nome próprio como ‘Aristóteles’ se aplica em todas as situações concebíveis nas quais seu portador existe e não se aplica a nenhuma situação concebível na qual esse portador não existe. Se é só isso o que torna o nome ‘Aristóteles’ um designador rígido então a noção é no final das contas trivial.


			Há, porém, uma razão sistemática que pode ser aduzida a favor da tese de que a noção de designador rígido não é uma obviedade tecnicamente encoberta. Trata-se do fato de que as descrições definidas, em geral, não satisfazem a condição de rigidez. Elas não são ditas designadores rígidos, mas designadores acidentais, a saber: aqueles que são capazes de designar objetos diferentes em diferentes mundos possíveis. Considere a descrição definida ‘o amante de Herphylis’. Essa descrição é um designador acidental, pois embora em nosso mundo ela se refira a Aristóteles, em um mundo possível no qual o amigo de Aristóteles chamado Teofrasto é quem foi o verdadeiro amante de Herphylis, ela se refere a Teofrasto, tenha ou não Aristóteles nele existido.


			Seriam os indexicais designadores rígidos assim como nomes próprios? Para considerarmos a questão precisamos primeiro ter em conta a definição do indexical. A primeira coisa que os indexicais fazem é uma referência a algo (possivelmente até um algo que seja nada, como um buraco na parede) situado em um certo lugar, o qual se encontra dentro do espaço ego-centrado do falante, entendendo-se este no sentido amplo, como o conjunto das relações espaciotemporalmente centradas no falante e tidas como suficientemente próximas deste para justificar o emprego do indexical. Se o indexical é um designador rígido, ele deve manter a mesma referência em qualquer situação de mundo possível no qual essa referência existe.


			Para termos uma ideia clara disso podemos entender mundos possíveis intuitivamente como, no dizer de Kripke:


			“Mundos possíveis” são totais “modos como o mundo poderia ter sido”, ou “estados ou histórias do mundo inteiro”.47


			Eles devem ser entendidos como ‘situações de mundo’ que podem incluir as de nosso próprio mundo. Posso, pois, definir mundos possíveis ainda de forma intuitiva como nosso próprio mundo ou mundos como o nosso próprio, só que em maior ou menor medida modificados e, eventualmente, extremamente modificados (um mundo possível muito parecido com o nosso será chamado de mundo possível próximo), ou ainda, finalmente, como o nosso mundo ouqualquer situação contrafactual.48 Ainda outra definição a ser preferida pela sua concisão, é a de que mundos possíveis são simplesmente modos como as coisas são ou poderiam ter sido49.


			Voltando à questão da referência do indexical, ela é algo que se define através de uma certa localização espaciotemporal, de modo que por força da definição essa localização deve se preservar em qualquer outro mundo possível (qualquer modificação do nosso) no qual a referência do indexical exista. Vejamos um exemplo. Digamos que alguém aponte em uma direção e diga: “Aquele é Donald Trump”, sendo esse proferimento verdadeiro. Se, em um mundo possível M* muito próximo do nosso, Donald Trump existir, mesmo que ele nesse mundo nunca tenha sido presidente dos EUA, mas onde mesmo assim alguém puder reconhecê-lo e admitir que ele é o portador da referência de um ‘aquele’ específico dito por ela, podemos marcar esse indexical como sendo ‘aquele*’; afinal, temos uma pessoa dentro do espaço ego-centrado do falante, à qual são atribuídos outros elementos identificadores, como local de nascimento, filiação, profissão e mesmo aparência física... O mesmo podemos dizer de “Isto é uma maçã vermelha” em um mundo possível M* próximo ao nosso, se tivermos condições de identificar essa mesma maçã vermelha com base, suponhamos, no contexto: ela se encontra na mesma cesta, no mesmo momento, em um similar espaço ego-centrado... mesmo que outras coisas possam ser algo diversas neste mundo possível. Em M* o isso* nos permitirá reconhecer a mesma maçã vermelha, na mesma medida do reconhecimento de sua existência. Com respeito ao pronome pessoal ‘eu’ acontece o mesmo. Se em M* existir uma única pessoa que seja indistinguível de mim mesmo, ela será o objeto de referência do ‘eu*’. O mesmo se daria com advérbios como ‘aqui’ e ‘agora’, conquanto tenhamos como encontrar o que possa ser identificado como um mesmo aqui* e um mesmo agora* no outro mundo possível em questão. Essa é uma maneira razoável de entendermos os indexicais como designadores rígidos, pois os estamos fazendo funcionar como se fossem nomes próprios se referindo a algo.


			Contudo, Kaplan quer mais. Ele quer que o indexical seja um designador cujas regras semânticas façam com que em qualquer mundo possível o seu referente seja o mesmo que no mundo atual.50 Ele entende isso de tal forma que mesmo nos mundos possíveis nos quais a referência não existe, o indexical se torna capaz de cumprir com a sua função referencial, posto que ele é indexado pelo nosso próprio mundo atual. Assim, o indexical se torna um designador rígido no sentido do quepode ser chamado de uma espécie de designador rígido obstinado.


			Mas será essa sugestão coerente? Alguns exemplos sugerem que não. Imagine que você esteja em uma sala iluminada e diga “Há luz aqui”. Esse enunciado é verdadeiro. A palavra ‘aqui’ indica o lugar em que se encontra o falante quando ele fala. Mas se em um mundo possível muito próximo ao nosso (ou seja, numa circunstância contrafactual) nesse mesmo instante a mesma sala se encontra às escuras e você diz “Há luz aqui”, esse seu enunciado se torna falso. Não obstante, se o indexical ‘aqui’ fosse indexado pelo mundo atual, como Kaplan pretende, parece que o enunciado deveria continuar sendo verdadeiro, dado que aqui em nosso mundo a sala se encontra iluminada. Considere ainda o proferimento “Eu estou com fome”. Ele é falso se pensado por mim agora. Mas imagine que em um outro mundo possível, nas mesmas circunstâncias presentes, eu esteja realmente com fome ao proferir esse enunciado, tornando-o verdadeiro. Como isso seria possível no caso em que o pronome pessoal se referisse a mim mesmo no mundo atual, onde eu não tenho fome?


			Tais incoerências me parecem fatais pela seguinte razão: um algo – um local, um objeto – só costuma ser reconhecivelmente inserido como sendo o mesmo (o nosso mesmo algo, local, objeto...) em um mundo possível se o for intrinsecamente, por suas características próprias, e/ou extrinsecamente, através de suas relações espacio-temporais e causais com elementos contextuais circundantes que pertençam a esse mundo. Por isso, não é coerente que se fale de um local ou objeto em outro mundo possível, inserindo-o assim relacionalmente no contexto diverso desse outro mundo e, ao mesmo tempo, inserindo-o relacionalmente no contexto de nosso próprio mundo, pois quando isso acontece os critérios pelos quais identificamos o local ou objeto em cada mundo possível terminam sendo arbitrariamente confundidos. (Uma maneira de tornarmos a proposta de Kaplan coerente seria reduzir a aplicação do indexical em outros mundos possíveis às mesmas relações espacio-temporais e causais que ele possui em nosso mundo atual. Mas isso tornaria a sua proposta inesperadamente fraca. A referência do indexical seria feita no interior de um recorte de nosso próprio mundo transplantado em um outro, mas como se pertencesse ao nosso, o que redundaria em dizer que o indexical não possui a referência intencionada em nenhum outro mundo possível, à exceção do nosso.)


			Devido às dificuldades acarretadas pela noção de indexação pelo mundo atual, adotarei aqui a ideia intuitivamente mais segura de admitir que indexicais são designadores rígidos no sentido de identificarem o mesmo referente em qualquer mundo possível no qual ele exista, o que pressupõe a preservação do mesmo espaço ego-centrado do falante. Isso me parece mais razoável ao preservar os critérios contextuais que nos permitem identificar o referente como sendo o mesmo.


			Argumentos a favor da referência direta


			Ao pensar que o conteúdo semântico do indexical deva ser a sua própria referência, Kaplan se apresenta como um defensor da teoria da referência direta, ou seja, da ideia de que aquilo que realmente conta como o conteúdo semântico (significado) do indexical seja o seu próprio objeto de referência. Ele apresenta originais e elaborados exemplos destinados a demonstrar esse ponto. Quero examinar dois deles, demonstrando que não chegam a ser bem sucedidos.


			Começo com um exemplo engenhoso que faz apelo a substituições questionáveis. Digamos que eu aponte para uma pessoa na rua que me parece ser João e digo51:


			(1) Ele mudou-se para Brasília,


			Isso é verdadeiro para João, pois sei de muito boas fontes que ele se mudou para Brasília. Contudo, quem está passando na rua não é João, mas Thiago, devidamente disfarçado de maneira a parecer João. Como Thiago não se mudou para Brasília, a proposição é falsa. Para Kaplan, se a proposição fosse mero conteúdo cognitivo, ela deveria ser verdadeira, pois a crença que tenho é a de que a pessoa por mim apontada é João,sendo verdadeira minha crença de que João foi para Brasília. Mas não é o que acontece. Daí a conclusão de Kaplan de que é o estado de coisas real (entendido como uma proposição estruturada russelliana) e não o conteúdo da crença, que constitui o conteúdo semântico envolvido.


			É fácil, contudo, encontrar a falha no argumento. Para dizer (1) eu preciso primeiro identificar a pessoa. Ou seja: só estou autorizado a afirmar “Ele mudou-se para Brasília” porque pretendo ter reconhecido a pessoa que vejo na rua como sendo João e não somente por saber que João mudou-se para Brasília. Melhor dizendo, o proferimento (1) é implicitamente pensado por mim como a conclusão imediata de um argumento que assume o reconhecimento correto de João. Esse argumento é o seguinte:
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							Logo: (1) Ele (aquele sujeito lá) mudou-se para Brasília.
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			Torna-se assim claro que a conclusão (1) “Ele mudou-se para Brasília” não possui como conteúdo semântico a ideia de que João foi para Brasília. Ela é apenas a conclusão resultante de dois outros conteúdos judicados meus, que são o conteúdo falso, embora tomado por mim como verdadeiro, de que aquele sujeito que eu vejo lá é João52, e o conteúdo verdadeiro de que João mudou-se para Brasília. Mesmo que (1) se deixe explicar como sendo a conclusão de um argumento infundado (unsound) contendo uma premissa falsa e outra verdadeira, (1) contém um conteúdo semântico independente delas, o qual, comparado à realidade, ao estado de coisas no mundo, ao fato de que a pessoa lá (Thiago) não se mudou para Brasília, se demonstra falso. É esse conteúdo de crença semântico-cognitivo aquele que tenho em mente e que é tornado falso por um fato no mundo, que é o estado de coisas de a pessoa que vai lá (Thiago) não se ter mudado para Brasília, não precisando nem devendo tal conteúdo ser confundido com a referência do enunciado (1), que (eu suponho) é o fato que contradiz a sua predicação, o que torna o enunciado falso, ou seja, o estado de coisas real de aquele sujeito lá não se ter mudado para Brasília. O conteúdo cognitivo do proferimento é falso por não corresponder ao fato por ele afirmado. 


			Suponhamos agora, para contrastar, que Thiago também tenha ido para Brasília. Ora, nesse caso o meu enunciado (1) será apenas coincidentemente verdadeiro (mera sorte epistêmica), o que precisará ser admitido, mesmo que eu o tenha derivado da premissa falsa de que aquele sujeito que vejo lá seja João. Melhor dizendo, eu apenas penso que sei que ela é verdadeira, pois a minha justificação para sua verdade se baseia na premissa falsa de que aquele sujeito que estou vendo lá é João, quando ela deveria ser outra. Outros, contudo, de posse de justificações adequadas, poderão dizer que sabem que o proferimento é verdadeiro, atribuindo verdade ao seu conteúdo proposicional. Essas reflexões demonstram que a crença que tenho de que a pessoa por mim apontada é João não tem nada a ver com o conteúdo semântico-cognitivo que possa ser lido no meu proferimento de (1).


			Um outro argumento de Kaplan, dessa vez inspirado no externalismo semântico de Putnam, diz respeito a dois gêmeos idênticos, Castor e Pollux, que são monitorados de modo a terem sempre os mesmos estados cognitivo-psicológicos.53 Em um dado momento ambos dizem:


			(1) Meu irmão nasceu antes de mim.


			Como Pollux nasceu antes, Castor diz algo verdadeiro e Pollux diz algo falso. Para Kaplan, como os estados cognitivos são idênticos, a diferença no conteúdo de crença só pode se encontrar no mundo lá fora, no conteúdo por ele entendido como a proposição estruturada externa. Como ele escreve:


			Ao discutir os gêmeos tentei mostrar que pessoas poderiam estar nos mesmos estados cognitivos totais e ainda, como poderíamos dizer, acreditar em coisas diferentes. Isso não prova que o conteúdo cognitivo de uma sentença ou mesmo de uma palavra deva ser identificado com o seu caráter, mas sugere isso fortemente.54


			Há, não obstante, algo de errado também com esse exemplo. Ele só funciona se assumirmos, como Kaplan fez, que o externalismo de Putnam é correto. Se for, então é possível dizer ou pensar coisas com valor-verdade diferente mantendo o mesmo estado mental. O argumento de Putnam, porém, será demonstrado completamente falho ao longo do Capítulo 8 deste livro, quando formos discutir os mecanismos de referência dos termos gerais. Contudo, se desconsiderarmos o externalismo de Putnam, a assunção de que Castor e Pollux estariam tendo idênticos estados cognitivo-psicológicos e querendo dizer coisas diferentes torna-se gratuita. Afinal, por meio do proferimento (1), com a expressão ‘meu irmão’ Castor deve ter em mente Pollux e Pollux Castor, e com o pronome ‘mim’ Castor tem em mente Castor e Pollux Pollux. Mesmo sendo idênticos, os gêmeos possuem nomes diferentes e se diferenciam pelas posições diferentes que ocupam e precisam saber que ocupam no espaço. (Castor pode até não saber onde está Pollux, mas sabe que Pollux não pode estar onde ele está, mas sempre em algum outro lugar, mutatis mutandis.)


			Sob tais assunções é mais natural pensarmos que só há duas alternativas: ou (a) os gêmeos querem dizer coisas diferentes ao custo de estados cognitivo-psicológicos diversos, ou então (b) eles pronunciam frases idênticas com estados cognitivo-psicológicos idênticos, mas então sem serem sequer capazes de querer dizer com elas algo que vá além de um mero sentido gramatical, que, este sim, é inevitavelmente o mesmo. Nesse último caso, a única maneira de se conceber que Castor diz algo verdadeiro e Pollux diz algo falso é considerar o que eles dizem sob o ponto de vista de um ouvinte capaz dar um sentido cognitivo ao proferimento emitido por Castor de modo a tê-lo como verdadeiro e dar um sentido cognitivo ao preferimento emitido por Pollux como sendo falso. Mas nesse caso, um proferimento é verdadeiro e o outro é falso porque os estados cognitivo-psicológicos do ouvinte a considerar o conteúdo a ser dado à frase “Meu irmão nasceu antes de mim” dita por cada um dos gêmeos é diferente. Assim, uma explicação adicional para a impressão de que seja possível conceber que Castor e Pollux tenham idênticos estados cognitivo-psicológicos e diferentes conteúdos de crença pode ser facilmente encontrada na falha em perceber o papel dos intérpretes na atribuição de significados cognitivos e suas atribuições de verdade – regras verificacionais e suas aplicações – aos proferimentos.


			Argumentos contra a referência direta


			Há dois argumentos básicos contra teorias da referência direta dos indexicais como a de Kaplan.55 O primeiro é tão decisivo quanto óbvio, já tendo sido mencionado aqui: existem proferimentos com indexicais vazios como em “Lá está um cavalo branco”, dito em meio a uma alucinação realista como a de quem sofre de alucinose alcoólica. Tais enunciados possuem conteúdo semântico-cognitivo sem nenhuma proposição estruturada entendida como algo similar a um fato-estado-de-coisas no mundo externo. Para sua própria satisfação, teoristas da referência direta costumam responder que tais proferimentos são irrelevantes para a semântica.


			Mas o mais ilustrativo contra-argumento é o de proferimentos contendo indexicais co-referentes, mas com diferentes conteúdos semânticos. Imagine, por exemplo, que em uma loja de roupas Maria vê uma única mulher à sua frente e, em um dos espelhos ao lado, vê refletida a mesma mulher de costas.56 Confundida, Maria pensa que são duas pessoas distintas. Ela está em condições de dizer:


			(1) Esta pessoa não é aquela pessoa.


			Contudo, se o conteúdo do pensamento de Maria fosse a proposição estruturada e o objeto fizesse parte dessa proposição, parece que ela deveria saber que se trata de um mesmo objeto de referência, de uma mesma mulher, até mesmo porque o caráter dos demonstrativos não é o mesmo. Mas não é isso o que acontece. Maria acredita falsamente na verdade do seu conteúdo de pensamento exprimível em (1).


			Da parte do defensor da teoria da referência direta, a resposta poderia ser a de que um mesmo objeto pode ser acessado sob modos diferentes, os quais são condicionados pelos caráteres dos indexicais envolvidos. Assim, os indexicais ‘essa’ e ‘aquela’ em (1) tem caráteres diversos, que para Kaplan estão no lugar dos sentidos fregeanos, permitindo o erro na identificação “desta” ou “daquela” pessoa. Essa resposta, porém, esbarra em dificuldades óbvias. Afinal, Maria poderia ter usado o mesmo indexical duas vezes para designar objetos diferentes, como ao proferir a frase:


			(2) Esta pessoa não é esta pessoa,


			e ao fazer isso apontar primeiro para a pessoa à sua frente e depois para a pessoa refletida no espelho ao seu lado.57 Seria possível, é verdade, responder que nesse caso a primeira ocorrência do demonstrativo ‘esta’ não pode ser substituída pelo demonstrativo ‘aquela’, enquanto a segunda ocorrência pode, o que mostra que o diferente caráter dos indexicais se encontrava implícito. Contudo, podemos facilmente imaginar situações nas quais esse não é o caso, como quando os dois objetos que aparecem à Maria bastante próximos, digamos, em uma tela de computador.
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